
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1.      Contratação de empresa especializada em fornecimento de concreto usinado tipo 

bombeável, com fornecimento de forma parcelada, conforme solicitação para reforma de prédios 

públicos e áreas públicas de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Santa Salete. 

 

 

2.            PROPÓSITO 

2.1  Adquirir concreto usinado tipo bombeável para realizar manutenções em prédios 

públicos e áreas de uso coletivo da população para garantir que os mesmos possam continuar sere 

utilizados de maneira segura e eficaz por todos os munícepes. 

 

3. JUSTIFICATIVA 
3.1. Mediante Estudo Técnico Preliminar, justifica-se a contratação a que se destina, visanso a 

manutenção de prédio e espaço público a fim de proporcionar melhores condições desses espaços 

e garantir sua durabilidade e conservação. 

 

3.2. Enfim, é necessário e indispensável a aquisição do produto para que seja realizada a 

manutenção e conservação dos locais públicos de responsabilidade da Prefeitura Municipal de 

Santa Salete. 

 

4. DEFINIÇAO DA NATUREZA DA AQUISIÇÃO 

4.1         Trata-se de aquisição de produto comum de natureza continuada. 

 

5.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 

5.1  O valor estimado para a contratação está beseado na média de preços obtidos através de 

orçamentos apresentados. 

 

5.2. Os valores estimados foram obtidos através de pesquisa de preços com fornecedores que 

atuam na região, cujo ramo de atividade é compatível com o proposto no objeto deste processo. 

Também foi considerado orçamento adquirido no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 

 

6. DESCRIÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VALOR DE REFERÊNCIA: 

 

6.1. O valor de referência para a realização do objeto deste processo é de R$ 31.471,87 (trinta e 

um mil quatrocentos e setenta e um reais e oitenta e sete centavos), conforme descrição abaixo: 

 

Item Descrição Unid. Quantidade Valor 

Médio Unit. 

Valor Médio 

Total 

1 

Concreto usinado tipo bombeável, 

classe de resistência FCK 25.0, 

composto por pedra brita 01 e slump 

8+-2, com fornecimento na cidade de 

Santa Salete, conforme solicitação. 

Metro³ 50 629,44 31.471,87 

 



 

 

 

 

 

6.2. Sobre a validade do contrato, o mesmo será de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado, caso 

seja verificado sua vantajosidade e necessidade perante a Administração Pública Pública. 

 

7. REGIME DE CONTRATAÇÃO 

7.1. Através do valor de referência de preços obtidos, verificou-se a possibilidade de contratação 

por meio de Dipensa de Licitação, conforme artigo 75 inciso I da Lei Federal 14.133/21. 

 

7.2. A análise da proposta será através do melhor preço POR ITEM. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

8.1.  A dotação orçamentária para cobrir os custos do objeto deste processo será: 

 
 

1 PREFEITURA MUNIC DE SANTA SALETE 
 02 PREFEITURA 
 02 07 SERVIÇOS URBANOS 
 020700 SERVIÇOS URBANOS 
 15 Urbanismo 
 15 451 Infra-Estrutura Urbana 
 15 451 0153 Serviços de Utilidade Publica 
 15 451 0153 1051 0000 Expansão da Rede de Iluminação Publica 
196 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 0.01.00 110.000 GERAL 

 

 

9. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

9.1.     O pagamento decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado através 

de crédito em conta corrente em até 30 (trinta) dias após a entrega do produto, mediante 

emissão da nota fiscal, atestada pelo Responsável do Setor de Serviços Urbanos ou funcionário 

devidamente designado. 

9.2.   As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa 

vencedora para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata este item começará a fluir a 

partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições. 

 

10. LOCAL DE FORNECIMENTO. 

 

10.1. O produto deverá ser entregue na quantidade solicitada, com entrega em locais indicados 

pelo Responsável do Setor de Serviços Urbanos da cidade de Santa Salete.   

 

11. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. O produto a ser fornecido deve estar de acordo com a legislação vigente e de acordo com 

a descrição e quantidade solicitadas pela Admisnitração.   

11.2. O objeto da presente licitação será acompanhado pelo Responsável do Setor de Serviços 

Urbanos ou funcionário devidamente designado, para averiguação das condições de fornecimento 

do produto; 

11.3. Havendo incompatibilidade durante a entrega do produto, o mesmo será rejeitado, sendo 

que a contratada se responsabilizará pela substituição do mesmo. 

11.4. A empresa será responsável pelo transporte do concreto, arcando com todos os seus custos 



 

 

e caso haja alguma incompatibilidade durante o transporte ou entrega, no todo ou em parte, a 

empresa vencedora se responsabilizará pelos mesmos, observando as condições estabelecidas sob 

pena de lhe serem aplicadas às sanções administrativas estabelecidas pela lei federal 14.133/2021 

e suas alterações. 

11.5.  A Prefeitura se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação de 

irregularidade no fornecimento. 

11.6. A fiscalização que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de 

imperfeições e ou falhas no fornecimento do objeto, ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Art. 120 da Lei nº 14.133/21, com suas alterações). 

 

12. EXIGÊNCIAS DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A empresa precisa ter seu código de atividade econômica compatível com o objeto licitado. 

12.2. A empresa deverá utilizar produtos de qualidade, respeitando as quantidades de matéria – 

prima, de acordo com as normas vigentes. 

12.3. Disponibilizar o produto, através de caminhão apropriado para transporte do produto em 

condições adequadas para sua utilização. 

12.4. Garantir que o produto seja transportado por profissional devidamente capacitado para 

realizar o manuseio de forma correta, a fim de evitar possíveis acidentes ou danos e 

consequentemente, prejuízos para a Administração. 

12.5. Fornecer o produto de forma parcelada, conforme necessidade, de acordo com o solicitado 

pela Setor de Compras da Prefeitura Municipal. 

12.6. Os custos de transporte do produto ocorrerão por conta da contratada. 

12.7. Fornecer informações com relação ao produto fornecido sempre que solicitado pela 

Administração. 

12.8. Comunicar à Contratante, imediatamente, caso ocorra alguma intercorrência que 

impossibilite o fornecimento do produto. 

12.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e atendimento a legislação vigente; 

 

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 

13.1. A vigência do contrato será de 06 (seis) meses, havendo possibilidade de prorrogação, 

sendo que está condicionada a manifestação de interesse por parte da empresa contratada e ainda 

comprovada sua vantajosidade. 

 

13.2.  A apresentação da proposta pelo proponente implica no pleno conhecimento das 

condições estabelecidas neste termo de referência e das normas estabelecida na Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações, prevalecendo, em caso de divergência, o que naquele e nesta 

estiverem dispostos. 

 

14. RESPONSABILIDADE POR DANOS 

14.1.    A empresa responderá por todo e qualquer dano provocado a Prefeitura, em virtude de 

erros no fornecimento, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá 

ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela 

PREFEITURA, obrigando- se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo 



 

 

das multas e demais penalidades previstas na licitação. 

 

15. DOCUMENTAÇÃO 

15.1.     A empresa vencedora, no ato da assinatura do contrato, deverá apresentar os seguintes 

documentos: 

 

 15.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual, Certificado da 

Condição do Microempreendedor Individual – CCMEI ou cédula de identidade em se tratando 

de pessoa física não empresária; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária; 

 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-

se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

 

 

15.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede 

ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

do certame; 

 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 

Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

 

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, da sede ou do domicílio do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal da sede ou do domicílio do 

licitante relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

 

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas 

com Efeito de Negativa. 

 



 

 

15.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL E TÉCNICO - OPERACIONAL 

 

a) Apresentar comprovação de aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível 

em características com o objeto desta licitação devendo ser feito por atestado de capacidade 

técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito Publico ou Privado. (MODELO ANEXO 

II). 

 

 

15.2.4. DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES (MODELO ANEXO III): 

a) Declaração de que tende aos requisitos de habilitação; 

 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

c) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem 

como que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

e) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

g) No caso de licitante organizado em cooperativa, deverá declarar ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

h) No caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021; 

 

i) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito 

de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, 

utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força 

de obrigação legal ou regulatória. 

 



 

 

16. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES: 

16.1.Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei n. º 14.133/21, o 

licitante/adjudicatário que: 

 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16.2. Sanções para o caso de inadimplemento: 

 

16.2.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no artigo 

156 da Lei 14.133/21 as seguintes sanções: 

 

I. Advertência:  

a) quando der causa a inexecução parcial do contrato. 

               a.1) a sanção prevista no item “a” somente será aplicada quando a infração cometida não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

II.  Multa, aplicada conforme a seguir: 

 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), a cada dia útil, por descumprimento do 

prazo de entrega previsto no edital ou der causa na inexecução parcial do contrato, 

calculada sobre o valor da parcela inadimplida, até o máximo de 10 (dez) dias, a partir do 

qual poderá a Administração considerar o descumprimento da obrigação, ensejando a 

consequente extinção da avença, independentemente da cobrança de multa compensatória; 

 

b)  Compensatória de 10% (dez) por cento, calculada sobre o valor do contrato quando:  

a) A execução dos serviços estiver em desacordo com a especificação constante da proposta, 

e, a empresa após ser notificada, negar-se a realizar a correção imediata do que deu causa ao 

desacordo.  

b) As instalações realizadas não estiverem de acordo com as normas técnicas específicas de 

cada item, principalmente com relação as normas de segurança; 

c) Deixar de executar algum serviço, total ou parcialmente.  

d) Não manter a proposta salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado 



 

 

 

III - impedimento de licitar e contratar: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16.3. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo 

de 30% (trinta por cento). 

 

16.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item. 

 

16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

 

16.6. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

17. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

17.1. O prazo para assinatura do contrato será de até 03 (três) dias úteis após a empresa ser 

declarada vencedora do certame. 

17.2. O vencedor deverá fornecer, na assinatura do contrato, os documentos solicitados acima. 

17.3. Caso a contratada apresentar alguma restrição na regularidade fiscal, conforme consta no 

artigo 43 § 1º da lei complementar 147/2014, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

apresentação de documentos, cujo termo inicial corresponderá no momento em que o assinar 

este termo de contrato, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de debito e emissão de eventual 

certidão negativa ou positiva com efeito de certidão negativa, a não regularização da 

documentação no prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação. 

17.4. Decorrido o prazo estipulado no subitem acima, se a proponente não aceitar ou retirar o 



 

 

instrumento de contratação os documentos solicitados no prazo e condições estabelecidas, decairá 

do direito à mesma a contratação, sem prejuízo das sanções prevista no artigo 156 da lei federal 

14.133/21. caso contrario nos termos do parágrafo 2º do Artigo 90 da Lei nº 14.133/21, convocar 

se a os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições da primeira classificada,inclusive quanto aos preços ou revogar se o processo, 

decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

18. DIVULGAÇÃO 
18.1. O processo de Dipensa de Licitação, obejto deste Termo de Referência será divulgado em 

sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Santa Salete/SP, conforme disposto no artigo 75, § 3º 

da Lei Federal 14.133/2021, pelo prazo mínimo de         3 (três) dias úteis, para que empresas 

interessadas possam manifestar interesse em fornecer propostas adicionais. Para tanto e desde que 

esteja dentro do prazo, as empresas interessadas deverão enviar suas propostas com especificações 

mínimas, de acordo com este Termo de Referência EXCLUSIVAMENTE através do email: 

licitacao@santasalete.sp.gov.br, 

18.2.  As proponentes interessadas poderão confirmar o envio do email, através do  telefone 

(017) 3662-9000 (ramal 205) setor de licitações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Dispensa de Licitação Nº ////2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ///2024    
 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE   
Razão Social:   
CNPJ:   
Endereço:   
Telefone:  

 E-mail:  
Apresentamos a nossa Proposta Comercial para fornecimento do item abaixo discriminado, 

que atendem a integralidade das especificações técnicas constante do Termo de Referência, 

que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 

Item Descrição Unid. Quantidade Valor Médio 

Unit. 

Valor Médio 

Total 

1 

Concreto usinado tipo bombeável, 

classe de resistência FCK 25.0, 

composto por pedra brita 01 e 

slump 8+-2, com fornecimento na 

cidade de Santa Salete, conforme 

solicitação. 

Metro³ 50 629,44 31.471,87 

 

* No preço proposto acima estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (readequado ao lance vencedor): R$ (valor por extenso).  
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 

DO OBJETO: De acordo com o especificado Termo de Referência. 
 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a 

partir da data da sessão pública da Dispensa.  
 

Dados para crédito em conta corrente:  
Banco: Agencia: Conta: 

 
Dados do responsável para assinatura do Contrato:  
Nome:  
Cargo:  
CPF: 

......................../......., ......... de..........................de 202.... 

__________________________________________  
Razão Social da Empresa  

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador  

N.° do CPF 



 

 

 

 

 

ANEXO II – MODELO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

“Órgão Público/ Privado”, localizado a //////////////////// Nº ////////// Bairro /////////////, na cidade de 

/////////////////////, Estado de /////////.  CNPJ /////////////////////////////////////, Declara para os devidos fins 

que a empresa: //////////////////////////////, estabelecida na ///////////////////, Bairro //////////////// nº ////////////, 

na cidade de ///////////////// Estado de ////////, inscrita no CNPJ nº ////////////////////////,  forneceu 

(descrever o item),  sendo que o produto fornecido foi entregue de maneira idônea, de acordo com 

o contrato firmado, bom desempenho operacional, tendo cumprido fielmente com suas obrigações, 

nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.      

 

 

Por ser expressão da verdade assino o presente atestado. 

 

 

Local, data 

 

 

 

_________________ 

Responsável 

 

 

Obs.: Este atestado deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa que 

atestará o fornecimento do atestado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA SALETE 
 

Ref.: Dispensa de Licitação nº XXX/2024 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na .... (endereço completo)...., inscrita no 

CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente 

certame, que: 

a) atende aos requisitos de habilitação;  
b) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem 

como que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes;  
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( )  
Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
e) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal;  
f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
g) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, no caso de licitante organizado em cooperativa;  
h) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto  

i) nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, no caso de licitante 

enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;  
j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais  

k) e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução 

e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles 

dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 

ou regulatória. 



 

 

 
Por ser verdade assina a presente. 

 

 

......................../......., ......... de..........................de 202.... 
 
 

 

__________________________________________  
Razão Social da Empresa  

Nome do responsável/procurador  
Cargo do responsável/procurador  

N.° do CPF  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº//////2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº /////2024  

PROCESSO Nº ///////2024 

 

 

CONTRATANTE:   PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA SALETE 

Rua Barão do Rio Branco, 600 - Centro 

CEP: 15.768-000 – Santa Salete (SP) 

CNPJ: 01.611.211/0001-23 

 

 

CONTRATADA:     ///////////////////////////////////////    

 

 

 

Por este instrumento, a Prefeitura do Município de Santa Salete/SP, com sede à Rua Barão do 

Rio Branco, n° 600, Centro, neste município de Santa Salete/SP, inscrita no CNPJ sob n° 

01.611.211/0001-23, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor JEDER 

FABIANO SANTIAGO SOUZA, cuja qual autorizou a lavratura do presente termo de contrato, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa, 

/////////////////////////////////////////////, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) 

//////////////////////////////////// com sede comercial na Rua ////////////////////////// nº ///////, CEP ///////////////, 

na cidade de ////////////////////////, Estado de /////////////, que se faz representar pelo seu 

representante legal Senhor (a) //////////////////////////// portador (a) da cédula de identidade RG 

////////// e CPF //////////// residente e domiciliado (a) na /////////////////////////////nº ////////// Bairro 

////////////// CEP /////////////////// na cidade de ///////////////// Estado de ///////, doravante denominada 

CONTRATADA, formaliza o presente ajuste nos termos do artigo 72 da Lei Federal 14.133/21, 

Processo de Licitação nº xxx/2024 – Dispensa de Licitação nº xxx/2024, regido pela Lei 

Complementar nº 123/06, atualizada pela lei complementar 14/14, e subsidiariamente no que 

couber as disposições contidas no artigo 75 inciso II, da Lei Federal 14.133/21 (Estabelece 

normas gerais de licitação e contratação para as administrações públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; altera as Leis nºs 

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); e revoga dispositivos da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e as Leis nºs 8.666, de 

21 de junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002), mediante condições e cláusulas a seguir 

estabelecidas, que tem justo e combinado que mutuamente aceitam e outorgam, a saber. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1  Contratação de empresa especializada em fornecimento de concreto usinado tipo 

bombeável, com fornecimento de forma parcelada, conforme solicitação para reforma de prédios 

públicos e áreas públicas de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Santa Salete. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1 O valor global deste contrato é de R$ //////////////////// (////////////////////////////). 



 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Para atender as despesas decorrentes desta licitação, foi aprovada no orçamento para o 

exercício do ano 2.024, a seguinte dotação orçamentária: 

 
1 PREFEITURA MUNIC DE SANTA SALETE 
 02 PREFEITURA 
 02 07 SERVIÇOS URBANOS 
 020700 SERVIÇOS URBANOS 
 15 Urbanismo 
 15 451 Infra-Estrutura Urbana 
 15 451 0153 Serviços de Utilidade Publica 
 15 451 0153 1051 0000 Expansão da Rede de Iluminação Publica 
196 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 0.01.00 110.000 GERAL 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. O produto deverá ser entregue na quantidade solicitada, com entrega em locais indicados pelo 

Responsável do Setor de Serviços Urbanos da cidade de Santa Salete 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O produto a ser fornecido deve estar de acordo com a legislação vigente e de acordo com 

a descrição e quantidade solicitadas pela Admisnitração. 

5.2.      O objeto da presente licitação será acompanhado pelo Responsável do Setor de Serviços 

Urbanos ou funcionário devidamente designado, para averiguação das condições de fornecimento 

do produto; 

5.3.       Havendo incompatibilidade durante a entrega do produto, o mesmo será rejeitado, sendo 

que a contratada se responsabilizará pela substituição do mesmo. 

5.4.      A empresa será responsável pelo transporte do concreto, arcando com todos os seus custos 

e caso haja alguma incompatibilidade durante o transporte ou entrega, no todo ou em parte, a 

empresa vencedora se responsabilizará pelos mesmos, observando as condições estabelecidas sob 

pena de lhe serem aplicadas às sanções administrativas estabelecidas pela lei federal 14.133/2021 

e suas alterações. 

5.5.  A Prefeitura se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação de 

irregularidade no fornecimento. 

5.6. A fiscalização que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de 

imperfeições e ou falhas no fornecimento do objeto, ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Art. 120 da Lei nº 14.133/21, com suas alterações). 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. O objeto da presente licitação será acompanhado pelo Responsável pelo Setor de Serviços 

Urbanos ou funcionário devidamente designado, para averiguação das condições de fornecimento 

do produto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 

7.1 A vigência do contrato será de 06 (seis) meses, havendo possibilidade de prorrogação, 

sendo que está condicionada a manifestação de interesse por parte da empresa contratada e ainda 

comprovada sua vantajosidade. 



 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

8.1. A empresa responderá por todo e qualquer dano provocado a Prefeitura, em virtude de erros 

no fornecimento do produto, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não 

poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela 

PREFEITURA, obrigando- se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo 

das multas e demais penalidades previstas na licitação. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO 

9.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual, Certificado da 

Condição do Microempreendedor Individual – CCMEI ou cédula de identidade em se tratando de 

pessoa física não empresária; 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

 

b) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária; 

 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

d) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

 

9.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

 

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria de Estado 

da Fazenda, da sede ou do domicílio do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal da sede ou do domicílio do 

licitante relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

 

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeito de Negativa. 

 



 

 

9.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL E TÉCNICO - OPERACIONAL 

 

a) Apresentar comprovação de aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível 

em características com o objeto desta licitação devendo ser feito por atestado de capacidade técnica 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito Publico ou Privado. (MODELO ANEXO II). 

 

9.1.4. DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração de que tende aos requisitos de habilitação; 

 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

c) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, 

bem como que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

e) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

 

g) No caso de licitante organizado em cooperativa, deverá declarar ainda, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

h) No caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

 

i) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando 

do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito 

de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, 

utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 

obrigação legal ou regulatória. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO 



 

 

10.1. O prazo para assinatura do contrato será de até 03 (três) dias úteis após a empresa ser 

declarada vencedora do certame. 

10.2. O vencedor deverá fornecer, na assinatura do contrato, os documentos solicitados acima. 

10.3. Caso a contratada apresentar alguma restrição na regularidade fiscal, conforme consta no 

artigo 43 § 1º da lei complementar 147/2014, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

apresentação de documentos, cujo termo inicial corresponderá no momento em que o assinar 

este termo de contrato, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de debito e emissão de eventual 

certidão negativa ou positiva com efeito de certidão negativa, a não regularização da 

documentação no prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação. 

10.4. Decorrido o prazo estipulado no subitem acima, se a proponente não aceitar ou retirar o 

instrumento de contratação os documentos solicitados no prazo e condições estabelecidas, decairá 

do direito à mesma a contratação, sem prejuízo das sanções prevista no artigo 156 da lei federal 

14.133/21. caso contrario nos termos do parágrafo                               2º do Artigo 90 da Lei nº 14.133/21, convocar 

se a os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições da primeira classificada,inclusive quanto aos preços ou revogar se o processo, 

decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

CONTRATADA 

11. Para execução do objeto deste contrato, compromete-se as partes: 

a) Manter em perfeito estado de funcionamento, às suas exclusivas expensas, todos os serviços 

que compõe o objeto, conforme orientação e supervisão da CONTRATANTE e obedecer as 

recomendações estabelecidas pela mesma. 

b) Responder por todas as obrigações previdenciárias, seguro, acidente de trabalho e outras 

impostas pela legislação trabalhista, cível e outras, resultante da execução do objeto contratado. 

c) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, bem como pela indenização a terceiros que 

porventura sofram prejuízos decorrentes de atos da própria CONTRATADA, de empregados ou 

prepostos seus, praticados durante a execução do contrato. 

d) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

e) Submeter-se às fiscalizações levadas a efeito pela CONTRATANTE, bem como pelos  órgãos 

fiscalizadores pertinentes, durante toda sua vigência do contrato. 

f) Indicar sua contraparte para representá-la perante a CONTRATANTE, em tudo que se 

relacionar com o objeto deste Edital. 

g) Prêmios de seguro, taxas, inclusive de administração, emolumentos, transporte, quaisquer 

despesas operacionais, todos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, 

despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza. 

h) Frete, carga e descarga, e transporte dos maquinários e insumos. 

i) Mão de obra qualificada para execução dos serviços. 

 

11.2. Se compromete a Prefeitura; 

a) Será de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Santa Salete fornecer as condições 

necessárias para a realização dos serviços, como energia elétrica e água potável, caso necessário. 



 

 

 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei n. º 14.133/21, o 

licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no artigo 156 da Lei 

14.133/21 as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.3.1. A sanção prevista no inciso I do item acima será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 12.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

 

12.3. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a 

contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de 

fornecimento. 

12.3.1. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado 

inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

 

12.4.  Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do item 14.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item. 

 

12.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 

XI e XII do item 14.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item. 

 

12.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das 

infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 14.1. 



 

 

 

12.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 14 .1. 

 

12.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a 

Prefeitura Municipal de Santa Salete, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, 

inclusive com as multas previstas. 

 

12.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo 

de 30% (trinta por cento). 

 

12.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item. 

 

12.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

 

12.12.  A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 

13.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato por ato administrativo unilateral, 

sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da imposição das 

penalidades que se demonstrarem cabíveis em processo administrativo regular. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA– DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

14.1. Não haverá acréscimos no referido contato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA 

15.1. É vedada a cessão total ou parcial do objeto contratado, ressalvado a hipótese de expresso 

consentimento da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CAUÇÃO 

16.1. A contratada fica desobrigada ao fornecimento da garantia. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ANALISE 

17.1. A minuta do presente instrumento foi devidamente examinada e aprovada pela Procuradoria 

Geral da Prefeitura Municipal de Santa Salete/SP, conforme preceitua o artigo 72 inciso III da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato que não possam ser resolvidas pela 

mediação administrativa, as partes elegem o Foro da Comarca de Urânia/SP. E por estarem assim 

todas justas e de acordo com o estipulado. 

Santa Salete, //// de //////de 2024. 

_____________________________ 



 

 

Jeder Fabiano Santiago Souza 

Prefeito Municipal 

 

 

_______________________ 

Representante Legal 

Contratada 

TESTEMUNHAS 

 

1.  

 

 

2.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ORDEM DE INÍCIO DE FORNECIMENTO 

  

REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº //////2024 

PROCESSO /////2024 

CONTRATO Nº //////2024 

        

Pela presente Ordem de Início de Serviços, fica a Empresa //////////, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ: ////////////, com sede à ///////////////, nº/////, Bairro://///, CEP: //////////, na 

cidade de //////////, Estado de ///////, representada pelo seu sócio proprietário o Senhor: /////////////, 

portador do RG: ///////////// SSP/SP e CPF //////////////////////, conforme CONTRATO Nº ///////2024, 

que tem por objetivo a “OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento de 

concreto usinado tipo bombeável, com fornecimento de forma parcelada, conforme solicitação 

para reforma de prédios públicos e áreas públicas de responsabilidade da Prefeitura Municipal de 

Santa Salete”, fica a empresa obrigada fornecer o produto conforme o contrato a partir desta data. 

O descumprimento acarretará, além das sanções previstas na Lei que rege a licitação, em multa 

constante do contrato. 

    

 

 

Santa Salete, ////// de ////// de 2024. 

 

 

 

____________________________________ 

Jeder Fabiano Santiago Souza 

Prefeito Municipal 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO PC-02 – CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

Nome: Jeder Fabiano Santiago Souza 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 329.255.448-94 

RG: 30.869.135 SSP/SP 

Data de Nascimento: 04/06/1985 

Endereço Residencial: Rua José Bonifácio nº 435 – Centro, CEP: 15.768-000, 

cidade de Santa Salete/SP. 

E-mail Institucional: gabinete@santasalete.sp.gov.br 

E-mail Pessoal: gabinete@santasalete.sp.gov.br 

Telefone Residencial:  

Telefone Comercial:  

Telefone Celular: (17) 99703-1380 

Período de Gestão 2021/2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(Contratos) 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA SALETE/SP 

CONTRATADO: ///////////////////////////// 
CONTRATO Nº: ///////////////// 

OBJETO: “OBJETO: “Contratação de empresa especializada em fornecimento de concreto 

usinado tipo bombeável, com fornecimento de forma parcelada, conforme solicitação para reforma 

de prédios públicos e áreas públicas de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Santa Salete”. 

 

ADVOGADO/ Nº OAB: - HIGOR SÃO FELICE SOUSA – OAB/SP 441.941 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito à análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 

do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil;  

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 

comunicada pelo interessado, peticionando no processo.  

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

 

 

 

Prefeitura Municipal de Santa Salete, // de /////// de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  

Nome: Jeder Fabiano Santiago Souza 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 329.255.448-94 

RG nº: 30.869.135 

Data de Nascimento: 04/06/1985 

Endereço: Rua José Bonifácio nº 435 - Centro - Santa Salete/SP 

E-mail institucional: - gabinete@santasalete.sp.gov.br 

E-mail pessoal: - gabinete@santasalete.sp.gov.br 

Telefone: (17) 3662-9000 

 

___________________________________ 

JEDER FABIANO SANTIAGO SOUZA 

 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste:  

Pelo CONTRATANTE: 
Nome: Jeder Fabiano Santiago Souza 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 329.255.448-94 

RG nº: 30.869.135 

Data de Nascimento: 04/06/1985 

Endereço: Rua José Bonifácio nº 435 - Centro - Santa Salete/SP 

E-mail institucional: - gabinete@santasalete.sp.gov.br 

E-mail pessoal: - gabinete@santasalete.sp.gov.br 

Telefone: (17) 3662-9000 

 

___________________________________ 

JEDER FABIANO SANTIAGO SOUZA 

 

Pela CONTRATADA:  
Nome:  ////////////////////// 

Cargo: ////////////////////////// 

CPF: //////////////////////////// 

RG: ///////////////////////// 

Data de Nascimento: /////////////////////// 

Endereço residencial completo: ///////////////////////////////////////////////////////////// 

E-mail institucional: ////////////////////////////////////// 

E-mail pessoal: //////////////////////////////////////////// 

Telefone: /////////////////////////////////// 

 

 

_____________________________ 

/////////////////////////////////////////// 

 

 



 

 

 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA SALETE/SP 

CNPJ Nº: 01.611.211/0001-23  

CONTRATADA:  

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA: 

OBJETO: “Contratação de empresa especializada em fornecimento de concreto usinado tipo 

bombeável, com fornecimento de forma parcelada, conforme solicitação para reforma de prédios 

públicos e áreas públicas de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Santa Salete”. 

 

VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a 

seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 

obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o 

respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 

suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 

Santa Salete, ////// de //////// de 2024. 

 



 

 

 

 

 

 

 

RESPONSÁVEL:  

Jeder Fabiano Santiago Souza 

Prefeito Municipal  

CPF: 329.255.448-94 

RG: 30.869.135 

E-mail institucional: gabinete@santasalete.sp.gov.br 

________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


